






PROJETO DE LEI NO._____________

Cria o Programa “Nova Friburgo: Cidade Sorriso” e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Nova Friburgo aprova:

Art. 1º. Fica criado o Programa “Nova Friburgo: Cidade Sorriso”, que visa a estimular a implementação de medidas relativas à saúde bucal da população friburguense, incentivar a participação da iniciativa privada e do poder público, bem como estabelecer metas para a efetivação de projetos odontológicos.

Art. 2º. O Programa “Nova Friburgo: Cidade Sorriso” agrupará diversos outros subprogramas como:

I – Programa de Criação do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO);

II – Programa de Prevenção Odontológica (PPO);

III – Programa de Prevenção e Interceptação Ortodôntica (PPIOr);

IV – Programa Envelhecer Sorrindo (PES);

V – Programa Dentista Itinerante (PDI);

VI – Programa Saúde Bucal na Saúde da Família (PSF)

§1º. Através do Programa de Criação de Centros de Especialidades Odontológicas, o Poder Executivo Municipal deve orientar e estimular o credenciamento deste Centros, incluindo-os na frente “Brasil Sorridente”, objetivando oferecer à população, no mínimo, os serviços de diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer de boca, periodontia especializada, cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros, endodontia e atendimento a portadores de necessidades especiais.   

§2º. Pelo Programa de Prevenção Odontológica, o Poder Executivo Municipal pode elaborar e intensificar ações destinadas a promover campanhas educativas, de atendimento preventivo no âmbito da saúde bucal, de estímulo à escovação correta, de conscientização de que a cárie dentária e as doenças periodontais constituem grave problema de saúde pública, causando danos ao bem-estar individual, à qualidade de vida e influenciando a instalação de outras doenças por todo o organismo.   

§3. Pelo Programa de Prevenção e Interceptação Ortodôntica, o Poder Executivo Municipal pode estabelecer ações que visem à prevenção de oclusopatias, com proposta de sistematização dos procedimentos preventivos e interceptores para correção da má oclusão dentária e dento-alveolar.

§4º. Pelo Programa Envelhecer Sorrindo, o Poder Executivo Municipal pode organizar atendimento especializado ao grupo da terceira idade, respeitando sua condição etária e as especificidades orais deste segmento, tais como deterioração óssea e reabilitação protética. 

§5º. Pelo Programa Dentista Itinerante, o Poder Executivo se compromete a levar os profissionais da área da saúde bucal, em ônibus adequado e estruturado para a realização de intervenções e tratamentos preventivos, aos locais mais afastados do grande centro urbano, onde há reais dificuldades de deslocamento da população e onde há carência de atendimento de dentistas na comunidade.

§6º. Pelo Programa Saúde Bucal na Saúde da Família, o Poder Executivo Municipal fica obrigado a se adequar às estratégias do Programa Saúde da Família, no que tange à implementação de medidas para assegurar o recebimento dos recursos do Governo Federal e para disponibilizar à população em geral o amplo atendimento garantido pelo Sistema Único de Saúde.

Art. 2º. As dotações orçamentárias para a realização dos projetos correrão por conta de verbas provenientes do Governo Federal e, no que couber, provenientes dos Governos Estadual e Municipal.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.






JUSTIFICATIVA   


Hodiernamente, trabalha-se com um conceito amplo de saúde que, conforme o art. 196 da Constituição Federal de 1988, orienta as ações do Poder Público no sentido de uma visão mais global, em que se têm as doenças bucais como espécies de moléstias do organismo e que, por isso, devem ser inseridas num modelo de atenção integral à saúde.


Dentro dessa orientação de saúde coletiva, a odontologia moderna vem trabalhando com a execução de programas preventivos, que podem evitar ou minimizar a ocorrência de problemas de maior gravidade e evitar ou minimizar o desenvolvimento de problemas oclusais, esqueléticos, respiratórios, gástricos etc., afetando toda a estrutura orgânica do indivíduo e implicando consequências mais sérias.


Na página eletrônica do Ministério da Saúde, diz-se que: ”A preservação e obtenção da normalidade na oclusão bucal seriam conseguidas com a implantação de medidas preventivas básicas, aplicando programas de educação para a saúde, com a inclusão de orientações para eliminação de hábitos e posturas incorretos, dentre outros procedimentos. A abordagem desse programa deveria ser multiprofissional, com os cirurgiões-dentistas e sua equipe atuando em conjunto com outros profissionais da saúde, tais como médicos, enfermeiros, fonoaudiólogos, psicólogos, nutricionistas, entre outros, avaliando o paciente como um todo”.


Requer-se, portanto, uma atenção diferenciada, individualizada e interdisciplinar.


Como parte integrante das estratégias de Saúde de Família, temos a Saúde Bucal. Há verbas destinadas ao Municípios pelo Governo Federal para custear programas locais. No entanto, Nova Friburgo não se vê incluída dentre as cidades contempladas com esses repasses, muito provavelmente em função da escassez de projetos municipais.


Nossa Friburgo apresenta uma vocação tradicional para essa área da Saúde. Aqui, temos uma Universidade Federal e uma ampla gama de profissionais do ramo, todos ávidos por oportunidades para a melhoria da dentição e, consequentemente, do estado geral de saúde da população.


É urgente uma postura do Poder Executivo de estimular, orientar, organizar e implementar medidas que possam tornar nosso município uma “Cidade Sorriso”. 

